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CONVITE ADSAL 155/2009



Pt. 0701380497

CONVITE ADSAL- 155/2009

Salvador (BA), _____ de _________________________ de 2009.

À

EMPRESA: ________________________________________________
ENDEREÇO: _______________________________________________
CNPJ: __________________________________________
CONTATO: ______________________________________

TELEFONE: _____________________________________

FAX: ___________________________________________ 

e-mail: _________________________________________________

Solicitamos a apresentação de proposta formal para o especificado no presente Convite, em conformidade com os anexos  I a VI, observadas, ainda, as informações a seguir descritas, devidamente preenchida, carimbada e assinada por representante legal da licitante, na data e horário abaixo indicados.


1 - ABERTURA DAS PROPOSTAS:
DATA: 24/11/2009
HORÁRIO: 14h30min (horário local)
LOCAL: Gerência Administrativa em Salvador - Auditório - 10º Andar do Edifício Central Pinheiro, situado na Avenida Anita Garibaldi, nº 1.211, Ondina, Salvador (BA).

2 - ENDEREÇO PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS:

Banco Central do Brasil – Gerência Administrativa em Salvador – Coordenação de Materiais e Patrimônio - Avenida Anita Garibaldi, nº 1.211, 3º andar - Ondina - Salvador (BA), CEP: 40.210-901, com a antecedência necessária, ou no local e horário informados no item 1.

3 - OBJETO:

3.1
Fornecimento de combustíveis para veículos da Gerência Administrativa em Salvador e para utilização pelo DESEG no treinamento da Brigada de Incêndio, observadas as ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS constantes do ANEXO II, pelo período de 12 (doze) meses. 
3.2
Os veículos deverão ser abastecidos a qualquer hora do dia ou da noite e o(s) ponto(s) de abastecimento deverá(ao) estar localizado(s) a uma distância de no máximo 5 (cinco) Km da Gerência Administrativa em Salvador, situada na Av. Garibaldi, 1211 – Ondina – Salvador, sendo a distância apurada através do hodômetro do veículo, obedecendo trajeto normal de menor percurso.
4 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Licitação do tipo “menor preço global”, aplicando-se no cálculo o percentual de desconto ofertado pelo licitante para cada item, sobre o resultado da multiplicação das quantidades estimadas de combustível e o Preço Médio Mensal de Combustíveis ao consumidor do município de Salvador – BA, indicado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, para o mês anterior ao da abertura das propostas, já considerados inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto.

Salvador (BA), 11 de novembro de 2009.

Arthur Ribeiro Bastos Neto          
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

ANEXOS:
I -  NORMAS E CONDIÇÕES;

II - ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS;

III- MINUTA DE CONTRATO;

IV- MODELO DE PROPOSTA;

V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS;

VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHO DE MENOR

CONVITE ADSAL – 155/2009

ANEXO I

 NORMAS E CONDIÇÕES

LICITAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 6º DO DECRETO Nº 6.204, DE 05.09.07.

O Convite e os atos dele resultantes serão regidos pela Lei 8.666/93 e legislação subseqüente, e pelas normas e condições abaixo:

1

APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

1.1

No local, data e horário indicados no Convite, cada interessado deverá apresentar à Comissão de Licitações a DOCUMENTAÇÃO e a PROPOSTA, em invólucros fechados, distintos e contendo na parte externa, além do nome da licitante, os seguintes dizeres:

INVÓLUCRO Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO

CONVITE ADSAL – 155/2009

INVÓLUCRO Nº 2 - PROPOSTA

CONVITE ADSAL – 155/2009

1.2

Os invólucros exigidos no item 1.1 poderão ser entregues diretamente ou por via postal no endereço indicado no Convite.

1.3

A licitante poderá se fazer representar na sessão de abertura dos invólucros, caso em que o representante deverá apresentar procuração específica com expressos poderes para tomar quaisquer decisões sobre o Convite, inclusive quanto à renúncia do direito a interposição de recursos.

1.4

Após o Presidente da Comissão de Licitações declarar encerrado o prazo para recebimento da documentação e das propostas, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, substituições ou esclarecimentos à documentação e à proposta e respectivos anexos, exceto a promoção de diligência, a critério da Comissão de Licitações, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais recursos interpostos.

2

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1

Somente poderão participar deste Convite as empresas que satisfaçam as seguintes condições:

2.1.1

 sejam reconhecidas como microempresas ou empresas de pequeno porte, nas condições previstas no art. 6º do Decreto nº 6.204/07;
2.1.2

não se apresentem sob a forma de consórcio de empresas, qualquer que seja sua modalidade de constituição;

2.1.3

não estejam cumprindo penalidade de suspensão imposta pelo Banco;

2.1.4

não estejam cumprindo a penalidade de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, aplicada por qualquer órgão público da esfera Federal, Estadual ou Municipal, ou, se já a cumpriram, que tenham sido reabilitadas;

2.1.5

não estejam impedidas de licitar com órgão ou entidade da Administração Federal direta ou indireta;

2.1.6

não estejam proibidas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica de participar de licitação junto à Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, bem como a entidades da Administração Indireta;

2.1.7

satisfaçam as demais exigências do Convite.

2.2

As licitantes devem apresentar a Declaração de Inexistência de Impedimento à Participação na Licitação, conforme modelo constante no Anexo V, a qual deverá ser entregue à Comissão de Licitações juntamente com os documentos previstos no item 3 subseqüente.

2.3  

As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

2.4

 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do BACEN, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

2.5 

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 2.4, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado ao BACEN convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3

 DA DOCUMENTAÇÃO

3.1 

O Invólucro nº 1 - DOCUMENTAÇÃO deverá conter os documentos relativos à habilitação jurídica e à regularidade fiscal a seguir relacionados:      
3.1.1

HABILITAÇÃO JURÍDICA
3.1.1.1
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. Estes documentos poderão ser substituídos por certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial da sede da licitante;

3.1.1.2
Certidão da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Este documento poderá ser substituído por certidão em breve relatório, expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

3.1.1.3
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

3.1.2

REGULARIDADE FISCAL
3.1.2.1
Certidão Negativa de Débito (CND) ou certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva com base na qual tenha sido efetuada a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa, expedidas, uma ou outra, pelo órgão local do INSS, da sede ou do domicílio da licitante, dentro do prazo de validade;

3.1.2.2

Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal, que comprove a regularidade de situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ‑ FGTS.

3.1.3

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

3.1.3.1
Declaração, conforme modelo do Anexo VI, de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

3.1.4

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO DECRETO 6.204/2007
3.1.4.1
Declaração do licitante, sob as penas da lei que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49, da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2 OUTRAS DISPOSIÇÕES

3.2.1
A habilitação poderá ser efetuada por meio da apresentação dos documentos mencionados nos itens anteriores, em original  ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou por publicação em órgão de imprensa oficial, admitindo-se ainda:

3.2.2 a apresentação de Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido por Órgão ou entidade da Administração Pública, ou consulta "on line" ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em substituição aos documentos que comprovem a habilitação jurídica e a regularidade fiscal, de que tratam os itens 3.1.1 e 3.1.2, respectivamente.

3.2.3 A verificação da habilitação no SICAF será efetuada durante a sessão da licitação. As licitantes interessadas em efetuar o cadastro no SICAF poderão adotar essa providência conforme previsto no site www.comprasnet.gov.br
3.2.4 Na hipótese de apresentação do CRC, a licitante é obrigada a declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, após o cadastramento, conforme modelo constante do Anexo V do Edital.

3.2.5 Não será aceita cópia ilegível, que não proporcione condição de análise por parte da Comissão de Licitações.

3.2.6 Qualquer documento solicitado, do qual não conste prazo de validade, somente será aceito se emitido a menos de 180 (cento e oitenta) dias da data fixada no item 3.1 do Edital da licitação.
4

DAS PROPOSTAS

4.1

O Invólucro nº 2 ‑ PROPOSTA deverá conter:

4.1.1

Proposta de Preços, em via única datilografada ou processada em computador, datada, assinada, rubricada em todas as folhas, isenta de emendas ou rasuras, ressalvas e entrelinhas, com os dados abaixo, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV - MODELO DE PROPOSTA:

4.1.2

Indicação do valor global, em algarismos e por extenso, obedecidas as estimativas indicadas no Anexo II.

4.1.3 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da apresentação da proposta.












4.1.4

Declaração de que concorda plenamente com todas as normas e condições estipuladas no Convite e seus anexos.

4.1.5

Declaração de que o preço cotado cobre todas e quaisquer despesas com mão-de-obra, materiais de consumo, equipamentos, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração e de embarque, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes de custo de serviços, inclusive lucro, necessários à perfeita execução do objeto da licitação.

5

ABERTURA DAS PROPOSTAS
5.1

A Comissão de Licitações processará a abertura dos invólucros nº 2 - PROPOSTA das licitantes habilitadas, desde que tenha havido renúncia expressa e unânime ao direito de recorrer, ou, se findo o prazo legal, não tenha havido interposição de recurso, ou ainda após o julgamento de eventuais recursos interpostos.

5.2

Abertos os envelopes, as propostas serão lidas em voz alta e rubricadas pela Comissão de Licitações, sendo, em seguida, também rubricadas pelos representantes das licitantes presentes.

6

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1

Serão desclassificadas as proposta que:

6.1.1
não atendam às exigências do Convite ou imponham condições;

6.1.2
sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

6.1.3
contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, conforme disposto no inciso II do art. 48 e § 3º do art. 44 da Lei nº 8.666/93.

6.2

Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista no Convite nem vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes.

6.3

Na hipótese de todas as propostas serem consideradas desclassificadas, o Presidente da Comissão de Licitações poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de outras, escoimadas das causas que determinaram sua rejeição.

6.4

Atendidas todas as exigências e especificações do Convite, a Comissão de Licitações julgará as propostas e considerará vencedora a que oferecer o menor preço.

6.5

Em caso de absoluta igualdade de condições entre as propostas classificadas, a Comissão procederá a sorteio, em sessão pública, entre as cotações empatadas.

6.6

A comunicação do resultado da licitação poderá ser efetuada:

6.6.1

por publicação no Diário Oficial da União; ou

6.6.2

na mesma ou em outra sessão pública, convocada para este fim, quando:

a - será questionado aos licitantes quanto à sua intenção de assinar o Termo de Renúncia de Interposição de Recurso;

b - caso algum licitante não esteja presente ou se recuse a assinar o Termo de Renúncia de Interposição de Recurso, serão comunicadas as condições para abertura de prazo para interposição de recurso.

6.7

Da sessão de abertura e do resultado da licitação será lavrada ata circunstanciada que registrará os fatos mais importantes ocorridos, a qual deve ser assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão.

6.8 

Caso alguma licitante deixe de assinar o Termo de Renúncia de Interposição de Recurso, o prazo recursal (2 dias úteis) começará a fluir a partir da ciência da decisão da Comissão de Licitação. 

7

DAS FORMALIDADES PARA CONTRATAÇÃO  
7.1

Até a assinatura do Contrato, o Banco pode desqualificar licitantes por despacho fundamentado, sem que estes tenham direito a indenização ou ressarcimento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver notícia de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade relativa aos itens 3.1.1 e 3.1.2.

7.2

Satisfeitas as exigências preliminares para contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o Contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento da comunicação do Banco.

7.3

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Banco.

7.4

Caso o licitante deixe de assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, sem justificativa por escrito aceita pelo Banco, será considerado caduco o seu direito de vencedor.

7.5

O disposto no item anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a empresa faltosa à imposição das penalidades previstas neste Convite, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação pertinente.

7.6

É facultado ao Banco, na hipótese do item 6.4, convocar para contratação os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, dentre aqueles que cumpram o mesmo prazo e as mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço.

8

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1

Pelo descumprimento deste instrumento convocatório ou pela inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

8.1.1

Advertência;

8.1.2

Multa;

8.1.3

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Banco, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

8.1.4

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos normativos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

8.2

Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo facultada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data em que for intimada para tanto.

8.3

As sanções descritas nos itens 8.1.1 e 8.1.2 serão aplicadas pelo Gerente Administrativo em Salvador, e a descrita no item 8.1.3 será aplicada pelo Chefe do Departamento de Administração de Recursos Materiais - DEMAP, cabendo ainda ao Chefe do DEMAP propor a aplicação da declaração de inidoneidade.

8.4 

Da aplicação das sanções de advertência, multa e suspensão temporária caberá recurso, quanto às duas primeiras, ao Gerente Administrativo em Salvador e, quanto à terceira, ao Diretor de Administração, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato.

8.4.1

Quando interposto, o recurso deverá ser entregue na Gerência Administrativa em Salvador (ADSAL), no térreo do Edifício Central Pinheiro, situado na Av. Anita Garibaldi, 1.211, Ondina, Salvador (BA), no horário de expediente, das 9h às 18h30, nos dias úteis.

8.5

Advertência

8.5.1

A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

8.5.1.1

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente ou na licitação;

8.5.1.2

outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Banco, a critério da Fiscalização do Banco, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

8.6

Multa

8.6.1

O Banco poderá aplicar à licitante multa por descumprimento do instrumento convocatório e, à contratada, multa moratória e multa por inexecução total ou parcial do contrato.

8.6.2

As multas deverão ser recolhidas no prazo de 7 (sete) dias, contado da ciência da sua imposição, ou serão descontadas dos pagamentos pendentes.

8.6.3

As multas por inexecução contratual poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

8.7

Multa por descumprimento do instrumento convocatório.

8.7.1

A multa por descumprimento do instrumento convocatório poderá ser aplicada quando a adjudicatária incorrer, dentre outras, em uma das situações a seguir indicadas, no percentual de até 10% (dez por cento), calculado sobre o valor atualizado da obrigação assumida:

8.7.1.1

pelo descumprimento dos compromissos assumidos;

8.7.1.2

recusar‑se, injustamente, a aceitar, retirar ou assinar o instrumento contratual;

8.7.1.3

recusar‑se a honrar a proposta apresentada dentro do prazo estipulado no Convite;

8.7.1.4

não apresentar a documentação exigida para assinatura do contrato.

8.7.2

O atraso, quando superior a 20 (vinte) dias corridos, caracterizará de pleno direito o inadimplemento absoluto da obrigação, ensejando rescisão unilateral do ajuste, sem prejuízo das demais conseqüências previstas em lei ou regulamento.

8.8

Multa por inexecução total ou parcial do contrato.

8.8.1

A multa por inexecução total ou parcial do contrato poderá ser aplicada aos que, por culpa ou dolo, prejudiquem ou tentem prejudicar a execução do contrato.

8.9

Suspensão Temporária do Direito de Licitar e Contratar com o Banco.

8.9.1

A suspensão do direito de licitar e contratar com o Banco poderá ser aplicada aos que, por culpa ou dolo, prejudiquem ou tentem prejudicar, pela prática de fatos graves, o procedimento licitatório ou a execução do contrato.

8.9.2

A sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Banco poderá ser aplicada nos seguintes prazos e situações, dentre outras:

8.9.2.1

pelo período de 6 (seis) meses:

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos para o Banco;

b) execução insatisfatória do objeto do contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência;

8.9.2.2

pelo período de 1 (um) ano:

a) ocorrência de qualquer ato praticado pela empresa licitante que inviabilize a licitação, resultando na necessidade de promover‑se novo procedimento licitatório;

b) recusa em assinar o termo de contrato dentro do prazo estabelecido pelo Banco;

8.9.2.3

pelo período de 2 (dois) anos:

a) recusa a fornecer informações suficientes ou fornecê‑las inadequadamente, no que diz respeito à fruição dos serviços;

b) execução de serviços de forma que contrarie determinação da Fiscalização do Banco;

c) ocorrência de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao Banco, ensejando a rescisão do contrato ou a frustração do processo licitatório;

d) condenação definitiva por praticar, dolosamente, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

e) apresentação, ao Banco, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação;

f) prática de atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

g) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Banco, em virtude de atos ilícitos praticados.

8.10

Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública

8.10.1

A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má‑fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Banco, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao Banco, ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções.

8.10.2

A declaração de inidoneidade implica proibição da contratada de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente.

8.10.3

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública será aplicada à licitante ou contratada que, dentre outros casos:

8.10.3.1
tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.10.3.2
praticar atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.10.3.3
demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Banco, em virtude de atos ilícitos praticados.

9

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1

O Banco se reserva o direito de acrescer ou suprimir as quantidades do objeto da contratação dentro dos limites legais.

9.1.1

Nenhuma supressão ou acréscimo poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, salvo, no caso de supressão, quando resultante de acordo entre as partes.

9.2

Os tributos ou encargos legais que venham a ser criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a apresentação das propostas, de comprovada repercussão nos preços contratados e que caracterizem o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro da avença, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

10

DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1

A forma de pagamento dos serviços contratados será a seguinte:

a) a contratada apresentará, a partir do 1° (primeiro) dia útil do mês subseqüente a fatura relativa à prestação dos serviços;

b) o Banco terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, incluído o dia da apresentação da fatura, para aprová-la e efetuar o respectivo pagamento ou rejeitá-la;

c) a fatura não aprovada pelo Banco será devolvida à contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido na alínea "b" acima, a partir da data de sua reapresentação.

10.1.1
           Todo pagamento estará condicionado à apresentação prévia, por parte da contratada dos documentos descritos nos itens 3.1.2.1 e 3.1.2.2. do Edital, dentro do prazo de validade daqueles documentos.

10.1.2

Em caso de atraso nos pagamentos devidos, o Banco pagará à contratada, a título de compensação financeira, 1% (um por cento) sobre o valor da fatura pendente, independentemente do número de dias em atraso.

10.1.3

Considera-se atraso no pagamento devido a não efetivação, pelo Banco, dos créditos pertinentes após 5 (cinco) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do recebimento da fatura, observado que, no caso de devolução para correções ou inclusão de documentos exigidos como condição para o pagamento, o prazo passará a ser contado a partir da entrega, ao Banco, da fatura devidamente corrigida ou acompanhada dos documentos exigidos para a efetivação do pagamento.
10.2

A devolução de fatura não aprovada pelo Banco em hipótese alguma servirá de pretexto para que a contratada suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus funcionários ou a terceiros.

10.3

Os pagamentos serão efetuados pelo Banco mediante crédito em conta-corrente mantida pela contratada junto a estabelecimento bancário de sua indicação.

10.4

O Banco poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) inexecução ou prestação insatisfatória dos serviços;

b) existência de  qualquer débito para com o Banco;

c) existência de débitos para com terceiros, relacionados com os serviços contratados, e que possam por em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais ao Banco;

d) descumprimento de  qualquer obrigação legal ou contratual.

10.5

Será descontado de qualquer pagamento devido à CONTRATADA o valor correspondente a multas impostas em descumprimento do Contrato.
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1

A participação das empresas implica sua plena concordância com todas as cláusulas e condições deste convite, bem assim com seus anexos, que devem ser considerados como parte integrante deste Convite.

11.2

A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas em qualquer fase da licitação.

11.3

O Banco não levará em consideração alegações posteriores de enganos, erros ou distrações verificados nos preços apresentados.

11.4

O Convite pode ser anulado por ilegalidade ou revogado por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado.

11.5

Quaisquer informações adicionais podem ser obtidas diretamente na Gerência Administrativa em Salvador, Coordenação de Materiais – COMAT ou pelos telefones 2109-4530/4533 ou ainda pelo fax 2109-4549.
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    PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

12.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências, ou impugnar o Edital deste Convite, observando-se em relação a essas solicitações e impugnação que:

12.1.1 - as impugnações deverão ser dirigidas à Comissão de Licitações até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada  para a abertura dos envelopes com as propostas (art. 41, § 2º, Lei 8.666/93); 

12.1.2 - os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Comissão de Licitação até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura dos envelopes diretamente na Gerência Administrativa em Salvador, Coordenação de Materiais – COMAT ou pelos telefones 2109-4530/4533 ou ainda pelo fax 2109-4549.

12.1.3 - caberá à Comissão de Licitação decidir no prazo de 24 horas;

12.1.4 - acolhida a impugnação será publicada a decisão, marcando-se nova data para abertura dos envelopes

12.2 - Os questionamentos, petições e respectivas respostas serão publicados no Diário Oficial da União e disponibilizados no site do provedor do sistema eletrônico, www.comprasnet.gov.br, e no site www.bcb.gov.br, cabendo aos interessados o seu acompanhamento nos prazos estabelecidos neste Edital.
CONVITE ADSAL – 155/2009

ANEXO II

ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS
1.
OBJETO:
1.1 Fornecimento de combustíveis para veículos da Gerência Administrativa em Salvador e para utilização pelo DESEG no treinamento da Brigada de Incêndio, destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 6º do Decreto 6.204/2007.

2.
   ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

	COMBUSTÍVEL
	Quant. Anual (litros)

	GASOLINA ADITIVADA
	1.080 litros

	ÁLCOOL  HIDRATADO
	2.640 litros

	DIESEL
	400 Litros

	GASOLINA COMUM
	100 Litros


2.1      As quantidades acima foram estimadas com base na previsão anual de consumo e referem-se a valores para fins de elaboração e de uniformização do julgamento das propostas, não vinculando o Banco Central ao respectivo consumo. Portanto, os percentuais de desconto indicados na proposta da licitante não estão condicionados às variações de consumo de combustíveis

3.
ADMINISTRAÇÃO
3.1 A administração e o gerenciamento deste ajuste ficam a cargo da ADSAL/SEMAP, localizada no 4º andar do Edifício Central Pinheiro, situado na Avenida Anita Garibaldi, nº 1.211 – Ondina, Salvador (BA) – CEP 40210-901, telefone (0**71) 2109-4550.

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS QUE ENTRE SI FAZEM O BANCO CENTRAL DO BRASIL E A EMPRESA ......................................., NA FORMA ABAIXO.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, Autarquia Federal criada pela Lei nº 4.595, de 31.12.64, com sede em Salvador (BA), inscrito no CNPJ sob o nº 00.038.166/0001-05, doravante denominado simplesmente BANCO, neste ato representado pelo Sr. Genival Silva Coutinho, Gerente Administrativo Regional em Salvador, de acordo com a competência prevista no ADM 7.14.00.2.8.3 e a ................................................, estabelecida em ..................(......), inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo seu .................., Sr.................., portador da carteira de identidade nº ............., expedida pela .........., e do CPF nº 000.000.000-00, têm justo e acordado o presente instrumento, que se regerá pela Lei nº 8.666/93 e legislação complementar, bem como pelas cláusulas e condições seguintes, do qual ficam fazendo parte, como peças integrantes, os documentos abaixo especificados: 


a) Edital do Convite ADSAL- 155/2009 e seus anexos;


b) Proposta nº ___/2009 da CONTRATADA, de __.__.2009.


II - OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA ‑ O objeto deste contrato é o fornecimento de combustíveis para os veículos da Gerência Administrativa em Salvador e para utilização pelo DESEG no treinamento da Brigada de Incêndio, conforme previsto no Anexo I. 
III - VIGÊNCIA

CLÁUSULA SEGUNDA ‑ Este contrato terá a vigência de 1 (um) ano, iniciando-se em .../..../2009 e com término em .../.../2010. 

IV ‑ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA TERCEIRA ‑ São obrigações da CONTRATADA:

I - cumprir fielmente este ajuste com esmero e perfeição, executando‑o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, de acordo com as condições estipuladas no Edital; 

II – fornecer, quando requisitado pelo BANCO os produtos objeto do presente ajuste, a qualquer hora do dia ou da noite,  obedecidos os padrões de qualidade e de conformidade estabelecidos pelas autoridades reguladoras,  observadas as especificações mínimas fixadas pelos órgãos de controle de qualidade e metrologia;   


III - recrutar, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, sem qualquer solidariedade do BANCO, os empregados necessários à perfeita execução deste Contrato, cabendo-lhe a responsabilidade pelo pagamento dos encargos administrativos, trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, dentro dos prazos legais, e quaisquer outros resultantes de sua condição de empregadora ou da execução deste ajuste;

IV – oferecer garantia dos produtos entregues ao BANCO, assegurando a boa qualidade dos mesmos.  A garantia abrangerá a reposição, reparação ou remoção, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, da utilização ou de materiais empregados;

V - providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Fiscalização do  BANCO quanto à execução do contrato, dentro do prazo fixado;

VI- manter, durante toda a vigência do contrato, sede ou filial em Salvador, BA;

VII - aceitar o aumento ou a diminuição nas quantidades dos produtos quando solicitado pelo Banco, observados os limites previstos no art. 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93;







.

V ‑ RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

CLÁUSULA QUARTA ‑ São de responsabilidade da CONTRATADA: 

I- eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do BANCO, provocados por ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na entrega do material contratado;

II - todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, ou prepostos alocados à execução do objeto deste Contrato, no fornecimento dos produtos ou em conexão com eles;

III - a fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo‑lhe integralmente os ônus decorrentes, necessariamente já incluídos no preço contratado, independentemente daquela exercida pelo BANCO;

IV - despesas relativas a quaisquer multas ou indenizações impostas ao BANCO por autoridade competente, em decorrência da inobservância, por parte de seus empregados, de leis, decretos, normas de segurança no trabalho, regulamentos e posturas municipais, relativos à execução deste contrato;

VI – LIMITAÇÃO DE  RESPONSABILIDADE

CLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA não se responsabilizará pela execução dos serviços de reparo ou de ressarcimento nos casos de danos causados  pela intervenção de pessoas não autorizadas pela CONTRATADA.

VII - OBRIGAÇÕES DO BANCO

CLÁUSULA SEXTA - São obrigações do BANCO:

I – observar as recomendações dos fabricantes dos  produtos objeto do presente contrato; 

II – assegurar aos empregados credenciados pela CONTRATADA livre acesso aos veículos para fornecimentos dos produtos;

III –  as despesas decorrentes de reparos, consertos ou substituições de peças resultantes de acidentes, transporte, negligência, imperícia ou mau uso por parte de terceiros, empregados ou prepostos do BANCO, ressalvados os casos provocados por empregados ou prepostos da CONTRATADA.

VIII - PREÇO E PAGAMENTO
CLÁUSULA SÉTIMA – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento do combustível o valor equivalente ao preço médio, por litro, indicado na Planilha de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo ou o preço constante da bomba no dia do fornecimento, dos dois o menor, para cada um dos itens, deduzidos os percentuais de desconto abaixo indicados:

a) Gasolina Aditivada, com percentual de desconto de X% (xxxxxxxxxxxxxxx);

b) Álcool hidratado, com percentual de desconto de X% (xxxxxxxxxxxxxxxx);

c) Óleo Diesel, com percentual de desconto de X% (xxxxxxxxxxxxx);

d) Gasolina Comum, com percentual de desconto de x% (xxxxxxxxxxx);
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os percentuais de desconto ofertados são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores cobrados pela CONTRATADA serão regularmente acompanhados pelo Fiscal do contrato, por intermédio do site www.anp.gov.br, que se certificará se os preços cobrados estão de acordo com o valor de mercado divulgado pela ANP, deduzido o percentual de desconto decorrente do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Nota Fiscal deverá ser emitida tendo como base o preço médio por litro indicado na Planilha de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo ou o preço constante da bomba, na data do fornecimento, deduzido o percentual de desconto, estabelecido no “caput” da presente cláusula
PARÁGRAFO QUARTO ‑ Nos preços contratados estão incluídas todas e quaisquer despesas com o fornecimento dos aparelhos; mão‑de‑obra (com base no salário e em outros direitos fixados para cada categoria através de acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou outra forma prevista em lei); transportes e fretes, bem como os demais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; taxas, inclusive de administração, emolumentos, prêmios de seguro, ISS, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas diretas ou indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos produtos, inclusive lucro, necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste ajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - Do valor da nota fiscal/fatura serão descontados, na fonte, quando devidos, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, COFINS e PIS/PASEP, nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA ‑ O pagamento do objeto contratado obedecerá ao seguinte procedimento:

I - a CONTRATADA apresentará ao Fiscal do Contrato, no primeiro dia útil de cada mês, a nota fiscal/fatura relativa aos pedidos do mês anterior, acompanhada das requisições assinadas pelo preposto do BANCO;

II - para fins de pagamento da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA apresentará os seguintes documentos, no seu prazo de validade, caso os anteriormente apresentados estejam vencidos:

a) comprovante de regularidade para com o FGTS;

b) Certidão Negativa de Débito (CND);

III - O Fiscal do Contrato terá o prazo de 3 (três) dias úteis contados da apresentação da referida nota fiscal/fatura, para aprová‑la e encaminhá‑la a ADSAL/COMAT, para pagamento, ou para rejeitá-la e devolvê-la à CONTRATADA, nos termos do inciso "V" desta cláusula;

IV - o pagamento da nota fiscal/fatura será feito pelo BANCO dentro de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua apresentação;

V - as notas fiscais/faturas não aprovadas pelo BANCO serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções ou apresentação de documentos, com as informações referentes aos motivos de sua rejeição, contando‑se os prazos estabelecidos  nos incisos "III" e "IV" acima a partir da data de sua reapresentação devidamente corrigidas.

CLÁUSULA NONA ‑ A devolução de nota fiscal/fatura não aprovada pelo BANCO em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda o fornecimento dos produtos ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados ou fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA ‑ O BANCO poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

I - execução parcial ou defeituosa da aquisição;

II - existência de qualquer débito para com o BANCO;        

III - existência de débitos para com terceiros, relacionados com os produtos a serem fornecidos e que possam pôr em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais ao BANCO;

IV - descumprimento de qualquer obrigação legal relacionada ao objeto deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - No caso de atraso nos pagamentos devidos, o BANCO pagará à CONTRATADA, a título de compensação financeira, 1% (um por cento) sobre o valor da fatura pendente, a ser calculado pro rata die.

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se atraso no pagamento devido a não-efetivação pelo BANCO, dos créditos pertinentes, após 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do recebimento da fatura, observado que, no caso de devolução ou revisão, o prazo passará a ser contado a partir da  entrega ao BANCO da fatura  devidamente corrigida.

IX - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Este Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto, observado o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, salvo no caso de supressão resultante de acordo celebrado entre as partes.



X - RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ‑ A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, sendo observadas ainda, no que couber, as disposições dos artigos 78 a 80 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece expressamente os direitos do BANCO, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

XI - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;


b) multa;


c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o BANCO, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos normativos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Nenhuma sanção será aplicada à CONTRATADA sem o devido processo administrativo, sendo facultada a apresentação de defesa prévia da interessada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data em que for intimada para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As sanções de advertência e multa serão aplicadas pelo Coordenador de Materiais e a de suspensão temporária pelo Chefe do DEMAP – Departamento de Recursos Materiais, ao qual cabe propor a declaração de inidoneidade, cuja aplicação é da competência do Ministro de Estado Presidente do Banco Central.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I- descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do BANCO, a critério do BANCO, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O BANCO poderá aplicar à CONTRATADA multa moratória e multa por inexecução total ou parcial do Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – As multas por inexecução contratual poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados.

PARÁGRAFO ÚNICO - O atraso sujeitará a CONTRATADA à multa de mora calculada à razão de 0,25% por dia de atraso, calculada sobre o valor da fatura correspondente à obrigação não cumprida, até 20 dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - A multa por inexecução total ou parcial do contrato deste ajuste poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independentemente da aplicação de outras penalidades.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A suspensão do direito de licitar e contratar com o BANCO poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ‑ A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má‑fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do BANCO, atuação com interesses escusos ou reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao BANCO ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Ministro de Estado Presidente do Banco Central.

PARÁGRAFO SEGUNDO ‑ A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública será aplicada à contratada que, dentre outros casos:

I - tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o BANCO, em virtude de atos ilícitos praticados;

IV - reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio do BANCO.

XII - RECURSO CONTRA A APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Em face da aplicação das sanções de advertência, multa inclusive de mora e suspensão do direito de licitar e contratar com o BANCO caberá recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do recebimento da comunicação da aplicação da sanção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ‑ Os recursos referentes à aplicação das sanções de: 

a) advertência e multa inclusive de mora serão dirigidos, por escrito, ao Coordenador de Materiais em Salvador, que poderá reformar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou remetê-los ao Gerente Administrativo em Salvador, que deverá decidir sobre o recurso, no prazo de outros 5 (cinco) dias úteis

b) suspensão do direito de licitar e contratar com o BANCO será dirigido, por escrito, ao Diretor de Administração, por intermédio do Chefe do DEMAP – Departamento de Recursos Materiais, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou remetê-los ao Diretor de Administração, que deverá decidir sobre o recurso no prazo de outros 5 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO SEGUNDO ‑ Quando interposto, o recurso deverá ser entregue, contra recibo, no protocolo da Gerência Administrativa Regional em Salvador do Banco Central do Brasil, localizado no pavimento térreo do Edifício Central Pinheiro, situado na Av. Anita Garibaldi, nº 1.211, Ondina – Salvador (BA) – CEP 40.210-901, nos dias úteis, das 9h às 18:30h.

XIII ‑ DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA ‑ É vedado à CONTRATADA:

I - caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

II - interromper a execução do fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte do BANCO, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA ‑ A administração e o gerenciamento deste ajuste ficam a cargo da ADSAL/SEMAP, localizada no 4º andar do Edifício Central Pinheiro, situado na Avenida Anita Garibaldi, nº 1.211 – Ondina, Salvador (BA) – CEP 40210-901, telefone (0**71) 2109-4550.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução do Contrato poderá ser acompanhada e fiscalizada por um servidor do BANCO especialmente designado mediante portaria. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As eventuais alterações de endereço deverão ser comunicadas por escrito.

PARÁGRAFO TERCEIRO ‑ O BANCO se compromete a fornecer aos empregados indicados pela CONTRATADA todas as informações complementares específicas que forem necessárias à adequada execução deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - A CONTRATADA apresentou os documentos comprobatórios da inexistência de débito para com as contribuições sociais: Certidão Negativa de Débito (CND).

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a substituir o documento de que trata esta cláusula antes da expiração de seus prazos de validade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA ‑ O valor global estimado do presente ajuste é de R$ (......................................................................).

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA ‑ As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta de recursos específicos constantes do orçamento do BANCO de 2009, no valor de R$ ....... consignados No Código Orçamentário ................Nota de Alocação.....................Classificação Funcional Programática..............................PTRES......................Natureza da Despesa, no exercício seguinte serão realizadas as respectivas dotações orçamentárias necessárias ao pagamento das despesas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NOVA ‑ Fica eleito o foro da cidade de Salvador (BA) da Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado da Bahia, para a solução de questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes, desde já, a qualquer outro a que porventura tenham ou possam vir a ter direito.

 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Salvador (BA), .... de  ................ de 2009.

____________________________



    pelo BANCO

____________________________



    pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

____________________________

Nome e CPF:

____________________________

Nome e CPF:

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

Ao BANCO CENTRAL DO BRASIL

Gerência Administrativa em Salvador

Av. Anita Garibaldi nº 1.211 - Ondina 

40210-901 - Salvador (BA)

Ref.: CONVITE ADSAL –     /2009

Prezados Senhores,

Apresentamos nossa proposta, em uma via, para fornecimento de combustíveis para veículos da Gerência Administrativa em Salvador e para utilização pelo DESEG no treinamento da Brigada de Incêndio, observadas todas as condições do Edital da licitação em referência e seus anexos.

	PRODUTO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	VLR. MÉDIO (ANP)*
	DESCONTO (%)
	TOTAL DO ITEM**

	GASOLINA ADITIVADA
	1.080 litros
	
	
	

	ÁLCOOL HIDRATADO
	2.640 litros
	
	
	

	DIESEL
	400 litros
	
	
	

	GASOLINA COMUM
	100 litros
	
	
	

	PREÇO TOTAL
	  


(*) Preço Médio Mensal de Combustíveis ao consumidor do município de Salvador – BA, indicado pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, para o mês anterior ao da abertura das propostas.

(**) Total do Item = Quantidade x Valor Médio - % Desconto

2.  Apresentar o percentual de desconto proposto pela licitante, que incidirá sobre o preço médio constante na Planilha de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, que incidirá igualmente sobre o preço constante da bomba no dia do fornecimento, dos dois o menor, em algarismos e por extenso;

3. Apresentar o preço unitário (por litro de combustível), resultante da aplicação do percentual de desconto proposto, expresso em Reais (R$), em algarismos, sendo que serão considerados apenas dois algarismos após a vírgula.

4. O percentual de desconto deverá ser calculado sobre a Planilha de Levantamento de Preços divulgada pela Agência Nacional do Petróleo relativa ao mês anterior ao da realização do Convite.
5. O preço total da proposta é de R$...............( valor por extenso).

6.  O prazo de validade de nossa proposta é de .... (..........) (mínimo de 60 dias) dias corridos, a contar da data da apresentação da proposta’’’’’.

7. Declaramos ter conhecimento de todos os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação, bem como da Minuta de Contrato que o integra e dos demais Anexos, os quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

8. Identificação da empresa: razão social, CNPJ, endereço completo, fone/fax, e-mail, sítio na internet, banco, agência e conta-corrente, etc.

_________, __ de ___________ de 2009.

_________________

(carimbo e assinatura)

OBSERVAÇÕES:

1. As quantidades acima foram estimadas com base na previsão anual de consumo e referem-se a valores para fins de elaboração e de uniformização no julgamento das propostas, não vinculando o Banco Central ao respectivo consumo. Portanto, os percentuais de desconto indicados na proposta da licitante não estão condicionados às variações de consumo de combustíveis.

2. A proposta deve ser assinada e rubricada em todas as suas folhas pelo representante legal da empresa ou por seu procurador.

3. Este modelo tem por objetivo facilitar o trabalho da empresa,      sendo admitidas adaptações que melhor se ajustem à proposta a ser formulada.

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

DECLARAÇÃO


Declaro, sob as penas da lei, para os fins de participação no CONVITE ADSAL- 155/2009, que a empresa...................................., CNPJ ................................, da qual sou representante legal:

a) não está cumprindo penalidade de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, aplicada por qualquer órgão público das esferas Federal, Estadual ou Municipal e não se encontra em pendência de reabilitação de inidoneidade junto às referidas esferas governamentais;

b) não se encontra proibida, pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, de participar em licitações junto à Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e Distrito Federal;

c) não está impedida de licitar com órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta e não está inscrita no Cadastro Nacional de Defesa do Consumidor pela SNDE; 

d) não está cumprindo sanção de suspensão imposta pelo BANCO;

e) não se apresenta sob a forma de consórcio de empresas. 

Salvador (BA),       de                      de 2009.

       _______________________________________

(carimbo e assinatura)

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O DECRETO Nº 4.358, DE 05.09.02

(CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL)

Ref.: Convite ADSAL – 155/2009


........................................, inscrito no CNPJ n º ............................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ..........................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ..................................., DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

(*) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

Salvador (BA), _____ de _____________ de 2009.

__________________________________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da licitante

(*) Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima


















